
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  N.º  2010975-68.2014.815.0000  –  1º
Tribunal do Júri de Campina Grande/PB
RELATOR: Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
RECORRENTE: Jardel Silva Santos (Advs. Pablo Gadelha Viana – OAB/PB 15.833,
e Vera Luce da Silva Viana – OAB/PB 9.967)
RECORRIDO: Ministério Público Estadual

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO.  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.
INCONFORMISMO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOCORRÊNCIA. PROVA
DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA.  FASE  DE  MERO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO  IN
DUBIO  PRO  SOCIETATE.  PRONÚNCIA  MANTIDA.
COMPETÊNCIA  DO  JÚRI  POPULAR.  RECURSO
DESPROVIDO.

Inexiste violação ao princípio da identidade física do
juiz, quando o magistrado que profere sentença é o
próprio titular da vara, além de ter participado de
alguns  atos  processuais  no  curso  da  tramitação,
embora  não  tenha  presidido  a  oitiva  e  o
interrogatório do acusado.

Para  a  sentença  de  pronúncia  do  acusado  basta,
apenas, a prova da materialidade do fato e indícios
suficientes  de  sua  autoria,  a  fim  de  que  seja
submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular.

A sentença de pronúncia é de mera admissibilidade
do  Juízo,  imperando  o  princípio  do  in  dubio  pro
societate,  ou  seja,  em  caso  de  dúvida,  cabe  ao
Conselho  de  Sentença  dirimi-la,  por  ser  o  Juiz
natural da causa.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO ao apelo,  em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Primeiro Tribunal do Júri da Comarca de Campina
Grande/PB,  o  Ministério  Público  denunciou  JARDEL  SILVA  SANTOS,  como
incurso nas sanções do art. 121, §2º, II c/c art. 14, II, todos do Código Penal,
por tentar matar, com emprego de arma de fogo, a vítima RAILSON NASCIMENTO
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DE OLIVEIRA,  no dia 08/12/2012, por volta das 19h30, no Bairro Glória II, em
Campina Grande/PB, causando-lhes os ferimentos descritos no laudo de fls. 108.

Narra a peça inaugural que Thiago Moura da Silva esta em sua
residência com sua irmã Josicleide Moura da Silva e mais dois amigos, Railson
Nascimento de Oliveira e José Jeferson Gomes Soares, quando todos ouviram
barulho de pedra arremessada no telhado e disparos de arma de fogo no referido
imóvel. As vítimas correram, mas o acusado conseguiu atingir o ombro direito de
Railson.  A  polícia,  imediatamente,  foi  acionada  e  prendeu  em  flagrante  o
denunciado portando uma espingarda calibre 12 e usando um colete a prova de
balas, o qual confessou sua real intenção.

Denúncia recebida em 28/01/2013 (fl. 50).

Após  várias  tentativas,  o  réu  foi  citado  por  edital  (fls.
133/134).

Defesa (fls. 141).

Oitivas  testemunhais  em CD (fls.  157/158) e  interrogatório
(fls. 168/169).

Ofertadas  as  alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.
175/177), pugnando pela pronuncia do acusado.

Posteriormente,  a  Defensoria  Pública  peticionou  (fls.  180)
pugnando  pela  concessão  da  liberdade  provisória  do  acusado,  a  qual,  após
manifestação ministerial pelo não acolhimento (fls. 193/196), restou indeferido as
fls. 214/216.

Alegações finais pela defesa (fls. 233).

Em seguida,  o  Juiz  pronunciou  o  acusado  JARDEL  SILVA
SANTOS, como incurso nas sanções previstas no art. 121, §2º, II, c/c art. 14, II,
todos do Código Penal, a ser submetido a juri popular (fls. 234/235).

Tempestivamente,  o  recorrente  ingressou  com  Recurso  em
Sentido Estrito (fls. 243 e razões as fls. 246/259), arguindo, preliminarmente,
pela violação do princípio da identidade física do juiz e, no mérito, alega falta de
prova  e  ausência  de  comprovada  autoria,  motivo  pelo  qual  pugna  por  sua
absolvição sumária.

Contrarrazões  ministeriais  pugnando  pelo  desprovimento  do
recurso (fls. 260/261).

Decisão mantendo integralmente a decisão de pronúncia às fl.
269.

Instada a se manifestar,  a Procuradoria de Justiça,  em seu
parecer  encartado  as  fls.  266/271,  opinou  pelo  desprovimento  do  presente
recurso.

É o relatório.
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VOTO:

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto por JARDEL
SILVA SANTOS contra a sentença que o pronunciou, pela tentativa de homicídio
da vítima RAILSON NASCIMENTO DE OLIVEIRA.

Em suas razões recursais, inicialmente, argue o recorrente a
violação do princípio da identidade física do juiz, por considerar que o juiz que
conduziu  a  instrução  criminal  não  foi  o  mesmo  que  proferiu  a  sentença  de
pronúncia.

No caso dos autos, não vislumbro ofensa a tal princípio, até
porque,  como  se  pode  observar  a  partir  das  fls.  184,  o  juiz  sentenciante
participou  de  outros  atos  da  instrução  processual  anteriores  a  decisão  ora
atacada, embora não tenha participado da oitiva e interrogatório do recorrente.

Como se pode notar,  o doutor Falkandre de Sousa Queiroz,
que  presidiu  as  oitivas  e  interrogatório  (fls.  158  e  169),  é  Juiz  de  Direito
Substituto,  bem  como  os  outros  que  o  sucederam  até  a  chegada  do  Dr.
Bartolomeu  Correia  Lima  Filho,  Juiz  Titular  do  Primeiro  Tribunal  do  Júri  de
Campina Grande. Logo, não se pode falar em ofensa ao princípio da identidade
física do juiz, quando este é o titular da vara.

Nesse sentido vem decidindo esta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  PENAL.  Preliminares.  Nulidade  da
sentença.  Dosimetria  da  pena  considerando
circunstâncias de corré. Inocorrência. Ofensa ao princípio
da identidade física do juiz. Alegação improcedente. (…)
O magistrado que sentenciou é o titular da vara, tendo
os  juízes  que  o  antecederam  respondido
temporariamente  por  esta,  até  que  fosse  nomeado  o
titular, restando plenamente justificado não ter sido este
o  mesmo  que  procedeu  à  instrução  processual,
inexistindo qualquer irregularidade. (…) Desrespeito ao
princípio da identidade física do juiz (art. 399, § 2º, do
cpp).  Inocorrência.  Rejeição.  O princípio  da identidade
física do juiz é aquele segundo o qual o magistrado que
presidir a instrução torna-se vinculado ao feito, devendo
proferir decisão. Tal princípio, entretanto, não é absoluto,
de  modo  que  a  sentença  pode  ser  proferida  por  juiz
diverso  daquele  que  presidiu  a  instrução,  quando
afastado  por  qualquer  motivo.  In  casu,  a  instrução
processual  foi  realizada  por  magistrados  que
responderam pela  vara  enquanto  não  era  nomeado  o
titular. Tendo a sentença sido prolatada por este, não há
que  se  falar  em ofensa  ao  princípio  mencionado.  (…)
(TJPB;  APL  0025477-23.2008.815.0011;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio;
DJPB 29/09/2014; Pág. 17).
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APELAÇÕES  CRIMINAIS.  CRIMES  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS,  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  E  POSSE
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
TRÊS  ACUSADOS,  TODOS  RECORRENTES.
PRELIMINARES.  INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.  INOCORRÊNCIA.
SUCESSIVAS  DESIGNAÇÕES  PARA  RESPONDER  PELA
UNIDADE JUDICIÁRIA. HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 132
DO CPC, APLICÁVEL, ANALOGICAMENTE, AO PROCESSO
PENAL.  REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR.  NULIDADE  DA
SENTENÇA  POR  OMISSÃO  NA  APRECIAÇÃO  DE  TESE
DEFENSIVA.  PLEITO  DA  DEFESA  DE  APLICAÇÃO  DA
DELAÇÃO  PREMIADA.  (…)  Em  que  pese  incidir,
atualmente,  no  processual  penal,  o  princípio  da
identidade física do juiz, há que se observar, conforme
entendimento  já  tranquilo  nos  nossos  tribunais,  ser
aplicável,  por  analogia,  o  que preceitua o art.  132 do
CPC.  Por  isso,  vislumbrada  uma  das  circunstâncias
excepcionais previstas neste dispositivo, não há como se
declarar a nulidade da sentença proferida por magistrado
que  não  presidiu  as  audiências  de  instrução  e
julgamento. (…) (TJPB; APL 0010954-35.2010.815.0011;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito
da Silva; DJPB 22/09/2014; Pág. 15)

PROCESSUAL  PENAL.  NULIDADE.  INÉPCIA  DA
DENUNCIA. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 399,
§ 2º DO CPP. INEXISTÊNCIA. NULIDADE. AFRONTA AO
PRINCÍPIO  DA  IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.
INOCORRÊNCIA.  PRELIMINARES  REJEITADAS.  (…)  O
princípio  da  identidade  física  do  juiz,  introduzido  no
processo  penal  pela  Lei  nº  11.719/2008,  comporta
exceções, tal como ocorre no processo civil, devendo ser
este aplicado subsidiariamente, a teor do que dispõe o
art.  3º  do  CPP.  Outrossim,  in  casu,  não  há  falar  em
nulidade, pois, o processo foi devidamente sentenciado
pela  juíza  de  direito  em  substituição,  inobstante  a
instrução criminal tenha sido realizada pelo juiz titular da
vara.  (…)  (TJPB;  APL  0030588-58.2010.815.2002;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves
Teodósio; DJPB 09/09/2014; Pág. 14)

RECURSO CRIMINAL  EM SENTIDO ESTRITO.  Homicídio
qualificado.  Pronúncia.  Inconformismo.  Preliminar.
Ofensa  ao  princípio  da  identidade  física  do  juiz.
Inocorrência. Mérito. Alegação de ausência de indícios de
autoria.  Prova  da  materialidade  do  fato  e  indícios  de
autoria.  Incidência  do princípio  in  dubio  pro  societate.
Desprovimento  da  súplica  recursal.  “(...)  conquanto  o
art.  399,  §  2º,  do  código  de  processo  penal  tenha
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suscitado  o  princípio  da  identidade  física  do  juiz,
qualquer  das  hipóteses  do  art.  132  do  código  de
processo civil tornam o juiz substituto competente para a
prolação  da  sentença  na  hipótese  de  afastamento  por
qualquer motivo, não existindo nulidade no fato de outro
juiz, naquelas condições, proferir a decisão (...) ” (tjmg.
Apcrim. 1.0024.08.182081-3/001(1). Rel. Judimar biber.
Publ. 23/04/2010). A decisão de pronúncia traduz mero
juízo positivo de admissibilidade da acusação, em que se
exige, tão somente, prova da materialidade do delito e
indícios de sua autoria, sem o condão de exaurir as teses
probatórias, o que deverá ser realizado soberanamente
pelo  tribunal  do  júri.  Recurso  desprovido.  (TJPB;  RSE
0057793-91.2012.815.2002;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho;  DJPB
04/02/2014; Pág. 17) 

Desse modo, inexiste ofensa.

No  mérito,  o  recorrente  pugna  por  sua  absolvição  sumária
alegando inexistir indícios de sua autoria delitiva.

A  priori,  vale  destacar,  a  teor  do  art.  413  do  Código  de
Processo Penal,  que bastam, para a pronúncia, a mera indicação da prova da
materialidade  do  fato  e  dos  indícios  de  autoria  do  delito,  não  devendo,  por
conseguinte, o magistrado se aprofundar no cotejo probatório, no intuito de não
adentrar, decisivamente, no mérito da causa, evitando-se, assim, a atecnia de
usurpação da competência do Tribunal do Júri. 

Prevê o referido dispositivo que:

“Art.  413 - O juiz, fundamentadamente, pronunciará o
acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência  de  indícios  suficientes  de  autoria  ou  de
participação.”  (Redação  dada  pela  Lei  nº  11.689,  de
2008).

Por razões tais, na fase da pronúncia, cabe ao Juiz de Direito,
tão somente, verificar a existência do crime e a comprovação da plausibilidade da
imputação  da  autoria  ao  ora  recorrente,  mediante  suficiência  das  provas
colacionadas,  a fim de que possa pronunciá-lo,  transferindo ao Júri  Popular a
competência para analisar os pormenores da questão, consoante disposto no art.
5°, XXXVIII, da Carta Magna.

No presente  caso,  verifica-se,  de plano,  que a  materialidade
restou comprovada no Laudo Traumatológico de fls. 108.

No tocante à autoria delitiva, há, nos autos, fortes indícios do
recorrente ser o autor do fato delitivo, notadamente, pelos depoimentos constantes
às fls. 157 e 168.

Assim, pelo que se vê, não há como acolher a tese defensiva
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suscitada no recurso, fulcrada no pedido de absolvição sumária, haja vista que
tais alegações, ante as provas colhidas neste momento processual, não resultam
estreme  de  dúvidas,  para  que,  dessa  forma,  seja  reconhecida  nesta  fase
processual.

Nesse aspecto, à primeira vista, este caso deve ser averiguado
pelo Júri Popular da Comarca de Campina Grande/PB.

Além do mais,  durante o cotejo probatório,  vindo a ocorrer
dúvida, esta pesa em favor da sociedade, ou seja, as dúvidas quanto à certeza do
crime e da autoria deverão ser dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do
Júri.

Nesse sentido, há uma inversão da regra procedimental in dubio
pro reo para  in dubio pro societate,  ou seja, havendo dúvidas, leva-se o réu a
julgamento pelo Tribunal Popular para dirimir a controvérsia, haja vista “(...)  que
somente diante de prova inequívoca é que deve o réu ser subtraído do seu juiz
natural, que é o Júri (RT 605/304), uma vez que é ele o Juízo constitucional dos
processos  por  crimes  contra  a  vida,  competindo-lhe  reconhecer  ou  não  a
culpabilidade do acusado” (RT 522/361).

Isto porque a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade
do Juízo, imperando o princípio do  in dubio pro societate, ou seja, em caso de
hesitação,  cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la,  por  ser  o Juiz  natural  da
causa, ainda mais pelo fato de a presente situação não se tratar de um decreto
condenatório,  que  exige  um juízo  de  certeza,  com a  prova  incontroversa  da
existência do crime, por isso que não vige o princípio do in dubio pro reo na fase
procedimental da pronúncia.

Por oportuno, vejamos a jurisprudência pátria:

(…)  2.  Absolvição  sumária.  Negativa  de  autoria.
Descabimento.  In dubio pro societate. Se não existem
provas incontestáveis de que o recorrente não foi o autor
do fato, a absolvição sumária mostra-se incomportável,
uma vez que a análise profunda sobre referidas matérias
cabe ao juiz natural do procedimento escalonado do júri,
qual seja, o corpo de jurados. Aplicação do princípio do
in dubio pro societate. Recurso conhecido e desprovido.
(TJGO;  Rec  0110990-88.2014.8.09.0051;  Goiânia;
Segunda Câmara Criminal;  Rel.  Des.  Leandro  Crispim;
DJGO 08/10/2014; Pág. 362).

PENAL. PROCESSUAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  AUSÊNCIA  DE  ANIMUS
NECANDI.  DÚVIDAS.  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA.  INDÍCIOS.  SUFICIÊNCIA.
MATERIALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  PRONÚNCIA.
MANUTENÇÃO.  PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  PREVALÊNCIA.  I.  Se  existentes  dúvidas
razoáveis  acerca  de  que  agido  o  réu  sem  animus
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necandi,  impossibilitada  sua  absolvição  sumária,
porquanto  necessário  o  apreciar  da  tese  perante  o
Tribunal  do  Júri  Popular.  II.  Criteriosamente
demonstrando o acervo, suficientes indícios de autoria e
inconteste  prova  da  materialidade,  imperiosa  a
manutenção da decisão de pronúncia, ante o prevalecer
do  Princípio  do  In  dubio  pro  societate.  Recurso
improvido.  Unanimidade.  (TJMA;  Rec  0013391-
25.2007.8.10.0001; Ac. 154690/2014; Primeira Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Antonio  Fernando  Bayma  Araujo;
Julg. 30/09/2014; DJEMA 08/10/2014).

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.  PRONÚNCIA.  PROVA
DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE.  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  QUALIFICADORAS  PROCEDENTES.
MANUTENÇÃO.  1.  A  pronúncia  traduz  mero  juízo  de
admissibilidade  da  acusação,  bastando  a  prova  da
materialidade e indícios suficientes da autoria. 2. Não há
como ser acatado o pedido de absolvição sumária, uma
vez que não estão presentes as hipóteses previstas no
artigo  415,  do  Código  de  Processo  Penal.  3.  As
qualificadoras só devem ser decotadas da sentença de
pronúncia  quando  se  mostrarem  manifestamente
improcedentes. Desprovimento ao recurso é medida que
se  impõe.  (TJMG;  RSE  1.0024.12.237349-1/001;  Rel.
Des. Antônio Carlos Cruvinel; Julg. 30/09/2014; DJEMG
08/10/2014).

Desta forma, não cabia ao magistrado outra opção senão o de
pronunciar o acusado, nos termos em que o fez, até porque, analisar a confirmação
da autoria do delito é adentrar no mérito e, na pronúncia, não há julgamento de
mérito.

Nesse  sentido,  a  decisão  de  pronúncia  cumpriu  com  os
parâmetros técnicos para sua elaboração, pois perfez, sobremaneira, os pontos
legais exigidos pelo art. 413 do CPP.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal, dela
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Coelho de
Salles (Juiz de Direito convocado para substituir o Des.  Carlos Martins Beltrão
Filho), Relator, e Arnóbio Alves Teodósio. 

Presente aos trabalhos,  como  Representante do Ministério
Público, o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos,
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Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
21 de Outubro de 2014.

João Pessoa, 22 de Outubro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
Juiz de Direito – Relator


